
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3091840 - DF 
(2025/0372077-0)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : R C A E A S L 

ADVOGADO :
JOSÉ  ROSSINI  CAMPOS  DO  COUTO  CORRÊA  -
DF015932

AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL. AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DE
PAGAMENTO  DO  PREPARO.  INTIMAÇÃO  PARA
REGULARIZAÇÃO.  ART. 1.007, §  4º,  DO  CPC/2015.  INÉRCIA.
DESERÇÃO. PEDIDO  DE  ASSISTÊNCIA  JUDICIÁRIA.
IRRETROATIVIDADE.  FALTA  DE  COMPROVAÇÃO  DA
SUSPENSÃO,  INTERRUPÇÃO  OU  PRORROGAÇÃO  DOS
PRAZOS PROCESSUAIS NO MOMENTO DA INTERPOSIÇÃO
DO  RECURSO.  LEI  N.  14.939/2024.  QO  NO  ARESP  N.
2.638.376/MG.  INTIMAÇÃO  PARA  REGULARIZAÇÃO.  NÃO
CUMPRIMENTO. INTEMPESTIVIDADE. PRECLUSÃO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015 (CPC/2015), devem ser exigidos os
requisitos  de  admissibilidade  conforme  nele  previsto,  nos  termos  do
Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. É deserto o recurso dirigido a esta Corte se a parte não comprova,
adequada  e  tempestivamente,  o  recolhimento  do  preparo  recursal,  a
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despeito de haver sido regularmente intimada para sanar a irregularidade,
na  forma  do  artigo  1.007,  §  4º,  do  CPC/2015. Inafastável,  assim,  a
incidência do óbice da Súmula n. 187/STJ.
3. O pedido de justiça gratuita, mesmo podendo ser formulado a qualquer
tempo,  “não  retroage  para  alcançar  encargos  processuais  anteriores”
(AgRg  no  REsp  1.144.627/SC,  Quinta  Turma,  Rel.  Ministro  Marco
Aurélio  Bellizze,  DJe  de  29/5/2012 ).  Assim,   por  não  ter  efeito
retroativo, a concessão do benefício da gratuidade judiciária posterior à
interposição  do  recurso  não  afasta  da  parte  o  ônus  de  realizar  o
respectivo preparo.
4. Como se não bastasse, é intempestivo o recurso especial interposto
após o prazo de 15 (quinze) dias úteis previsto nos artigos 219 e 1.003, §
5º, do CPC/2015.
5. Com a superveniência da Lei n.  14.939/2024, compete ao Tribunal
determinar à parte recorrente a correção do vício decorrente da falta de
comprovação de feriado local, conforme decidido na Questão de Ordem
no AREsp n.  2.638.376/MG. Todavia,  no caso,  embora intimada para
regularização  da  comprovação  da  tempestividade  recursal,  não  o  fez.
Inafastável, portanto, a intempestividade do recurso.
6. A juntada posterior ao prazo concedido para correção do vício (artigo
1.003, § 6º, do CPC/2015) de comprovante de suspensão, interrupção ou
prorrogação do prazo não é capaz de superar a intempestividade recursal,
em razão da preclusão temporal da prática do ato.
7. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

  Brasília, 12 de agosto de 2026.
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Ministro Benedito Gonçalves
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3091840 - DF
(2025/0372077-0)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : R C A E A S L
ADVOGADO : JOSÉ ROSSINI CAMPOS DO COUTO CORRÊA - DF015932
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL. AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DE
PAGAMENTO  DO  PREPARO.  INTIMAÇÃO  PARA
REGULARIZAÇÃO. ART. 1.007,  §  4º,  DO  CPC/2015. INÉRCIA.
DESERÇÃO. PEDIDO  DE  ASSISTÊNCIA  JUDICIÁRIA.
IRRETROATIVIDADE.  FALTA  DE  COMPROVAÇÃO  DA
SUSPENSÃO,  INTERRUPÇÃO  OU  PRORROGAÇÃO  DOS
PRAZOS PROCESSUAIS NO MOMENTO DA INTERPOSIÇÃO
DO  RECURSO.  LEI  N.  14.939/2024. QO  NO  ARESP  N.
2.638.376/MG. INTIMAÇÃO  PARA  REGULARIZAÇÃO.  NÃO
CUMPRIMENTO. INTEMPESTIVIDADE. PRECLUSÃO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015 (CPC/2015), devem ser exigidos os
requisitos  de  admissibilidade  conforme  nele  previsto,  nos  termos  do
Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. É deserto o recurso dirigido a esta Corte se a parte não comprova,
adequada  e  tempestivamente,  o  recolhimento  do  preparo  recursal,  a
despeito de haver sido regularmente intimada para sanar a irregularidade,
na  forma  do  artigo  1.007,  §  4º,  do  CPC/2015. Inafastável,  assim,  a
incidência do óbice da Súmula n. 187/STJ.
3. O  pedido  de  justiça  gratuita,  mesmo  podendo  ser  formulado  a
qualquer  tempo,  “não  retroage  para  alcançar  encargos  processuais
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anteriores” (AgRg no REsp 1.144.627/SC, Quinta Turma, Rel. Ministro
Marco Aurélio Bellizze, DJe de  29/5/2012 ). Assim,  por não ter efeito
retroativo, a concessão do benefício da gratuidade judiciária posterior à
interposição  do  recurso  não  afasta  da  parte  o  ônus  de  realizar  o
respectivo preparo.
4. Como se não bastasse, é intempestivo o recurso especial interposto
após o prazo de 15 (quinze) dias úteis previsto nos artigos 219 e 1.003, §
5º, do CPC/2015.
5. Com a superveniência da Lei n.  14.939/2024, compete ao Tribunal
determinar à parte recorrente a correção do vício decorrente da falta de
comprovação de feriado local, conforme decidido na Questão de Ordem
no AREsp n.  2.638.376/MG. Todavia,  no caso,  embora intimada para
regularização  da  comprovação  da  tempestividade  recursal,  não  o  fez.
Inafastável, portanto, a intempestividade do recurso.
6. A juntada posterior ao prazo concedido para correção do vício (artigo
1.003, § 6º, do CPC/2015) de comprovante de suspensão, interrupção ou
prorrogação do prazo não é capaz de superar a intempestividade recursal,
em razão da preclusão temporal da prática do ato.
7. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):
Trata-se de agravo interno interposto contra decisão da Presidência desta
Corte que não conheceu do recurso por intempestividade e deserção.

A parte agravante sustenta, quanto à tempestividade, que o próprio
Tribunal  de  Justiça  do  Distrito  Federal  e  dos  Territórios  (TJDFT)
reconheceu:  “O  recurso  é  tempestivo,  as  partes  são  legítimas  e  está
presente  o  interesse  em  recorrer”;  alega,  ademais,  que  o  prazo  foi
impactado  pelo  feriado  de Corpus  Christi (19/06/2025)  e  ponto
facultativo (20/06/2025), motivo pelo qual a interposição em 07/07/2025
seria tempestiva, com prazo final em  08/07/2025, conforme calendário
do TJDFT.
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Defende,  quanto  ao  preparo,  que  houve  pedido  de  gratuidade  da
justiça, tema reiterado em preliminares do "Agravo de Instrumento no
Recurso Especial", ressaltando tratar-se de verba de natureza alimentícia.

Com impugnação,  na  qual  se  requer  a  majoração  dos  honorários
advocatícios recursais e a "aplicação da multa prevista no art. 1.021, §4°,
do CPC" (fls. 600-603).

Parecer  do  Ministério  Público  Federal  opinando  pelo  não
provimento do agravo interno (fls. 618-628).

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):
Consigne-se  inicialmente  que  o  recurso  foi  interposto  contra  decisão
publicada na vigência do Código de Processo Civil de 2015 (CPC/2015),
devendo  ser  exigidos  os  requisitos  de  admissibilidade  conforme  nele
previsto, nos termos do Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar,
tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não
se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Com  efeito,  este  Superior  Tribunal  de  Justiça  consolidou  o
entendimento  no  sentido  de  que  os  recursos  dirigidos  a  esta  Corte
Superior  devem  estar  acompanhados  das  guias  de  recolhimento
devidamente  preenchidas,  além  dos  respectivos  comprovantes  de
pagamento do preparo, ambos de forma visível e legível, no momento de
sua interposição, sob pena de deserção.

No caso, constatada a irregularidade, a parte recorrente foi intimada
para  sanar  o  vício,  nos  termos  do  artigo  1.007,  §  4º,  do  CPC/2015,
quedando-se inerte. Inafastável, assim, a incidência do óbice da Súmula
n. 187/STJ.
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A propósito (destaques acrescidos):
PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO
DE INSTRUMENTO. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. CONTROLE
BIFÁSICO. REQUISITOS EXTRÍNSICOS DE ADMISSIBILIDADE.
MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.  VÍCIO NA REPRESENTAÇÃO
PROCESSUAL. INTIMAÇÃO. IRREGULARIDADE NÃO SANADA.
SÚMULA  115/STJ. INSUFICIÊNCIA  DO  PREPARO.  AUSÊNCIA
DAS GUIAS DE RECOLHIMENTO. INTIMAÇÃO. ART. 1.007, § 4º,
DO  CPC/2015. NÃO  ATENDIMENTO.  DESERÇÃO.  SÚMULA
187/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos
de  admissibilidade  na  forma  nele  previsto,  conforme  Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. O juízo de admissibilidade do recuso especial é bifásico, de modo que
a decisão prolatada no Tribunal de origem em juízo prévio, é provisória
e  não  vincula  esta  Corte  Superior,  a  quem compete,  enquanto  órgão
destinatário  do  recurso  especial,  o  juízo  definitivo  de  sua
admissibilidade. Entre outros, citem-se: AgInt no AREsp  2.488.459/SP,
Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 21/10/2024; AgInt
no REsp 1.975.688/AM, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe
7/6/2022.
3. Os requisitos genéricos extrínsecos de admissibilidade do REsp e do
AREsp - tempestividade, preparo e regularidade formal -, por se tratar de
matéria  de  ordem  pública,  são  aferidos  pelo  STJ  no  momento  da
interposição do recurso, independentemente de provocação das partes e
não se sujeitando à preclusão pro iudicato. Neste sentido, entre outros,
vejam-se: AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.554.590/BA, Rel. Min. Sérgio
Kukina,  Primeira Turma, DJe 1º/3/2024; REsp n.  2.179.511/MG, Rel.
Min.  Francisco  Falcão,  Segunda  Turma,  DJEN  18/2/2025;  AgRg nos
EDcl no REsp 1.175.564/SP, Rel. Min. Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe
de 17/11/2015.
5. Esta Corte Superior entende que a dispensa da juntada de procuração
em processos eletrônicos, prevista no art. 1.017, § 5º, do  CPC/2015, é
específica da classe processual "agravo de instrumento", e não se estende
ao recurso especial ou ao agravo dirigido a esta Corte Superior, ante a
impossibilidade  de  acesso  aos  autos  eletrônicos  originais.  Citem-se:
AgInt  no  AREsp  2.404.741/SP, Rel.  Ministro  Humberto  Martins,
Terceira  Turma,  DJe  15/5/2024;  AgInt  no  AREsp  2.670.520/SP, Rel.
Min. Marco Buzzi, Quarta Turma, DJEN  24/3/2025; AgInt no AREsp
2.683.582/RJ, Rel.  Ministro  Sérgio  Kukina,  Primeira  Turma,  DJEN
20/2/2025.
6. A ausência de  procurações/cadeia completa de substabelecimento de
poderes  ao  advogado  titular  do  certificado  digital,  que  subscreveu
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eletronicamente  a  petição  recursal,  impossibilita  o  conhecimento  do
recurso (Súmula 115/STJ).
7. "A pacífica jurisprudência do STJ é no sentido de que os recursos
especiais  devem  estar  acompanhados  das  guias  de  recolhimento
devidamente  preenchidas,  além  dos  respectivos  comprovantes  de
pagamento,  ambos de  forma visível  e  legível. A juntada  apenas  do
comprovante  de  pagamento  das  custas,  sem  a  respectiva  guia  de
recolhimento, configura ausência de regular comprovação do preparo"
(AgInt  no  AREsp  n.  2.208.504/RS, Rel.  Min.  Benedito  Gonçalves,
Primeira Turma, DJe de 26/4/2023).
8. Correta a aplicação da Súmula  187/STJ, por deserto o recurso,
porquanto, a despeito de intimada a parte a sanar o preparo, nos
termos  do  que  determina  o  §  4º  do  art.  1.007  do  CPC/2015, a
recorrente se limitou a juntar a guia de recolhimento referente ao
comprovante de pagamento juntado anteriormente,  sem efetuar o
recolhimento em dobro. Precedentes.
9. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n.  2.620.712/SP, relator Ministro Benedito
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 9/6/2025, DJEN de 12/6/2025.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL. DESERÇÃO. PREPARO.  JUNTADA
POSTERIOR DO COMPROVANTE DE PAGAMENTO DE FORMA
SIMPLES.  INTIMAÇÃO PARA RECOLHIMENTO EM DOBRO.
DESATENDIMENTO.  ART.  1.007,  §  4º,  DO  CPC.  SÚMULA  N.
187/STJ. PRECLUSÃO CONSUMATIVA.
A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que a juntada de
comprovante  de  agendamento  não  é  meio  apto  a  comprovar  o
preparo  no  ato  da  interposição.  A  superação  do  vício  exige  o
recolhimento  em dobro  dentro  do  prazo  estipulado  na  intimação
judicial,  operando-se  a  preclusão  consumativa  em  caso  de
desatendimento  ou  de  juntada  extemporânea  apenas  do
comprovante simples (art. 1.007, § 4º, do CPC), o que atrai o óbice
da Súmula 187/STJ.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n.  2.435.678/RS, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em 4/5/2026, DJEN de 7/5/2026.)

PROCESSO  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  PREPARO  DO  RECURSO  ESPECIAL.
AUSÊNCIA.  INTIMAÇÃO  PARA  RECOLHIMENTO  EM  DOBRO.
PAGAMENTO  SIMPLES.  NOVO  PAGAMENTO  A  DESTEMPO.
DESERÇÃO RECONHECIDA. SÚMULA N. 187 DO STJ. PRINCÍPIO
DA  PRIMAZIA  DO  JULGAMENTO  DE  MÉRITO.
INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Na forma da jurisprudência do STJ, é "dever da parte, quando da
interposição  do  recurso  especial,  juntar  as  guias  de  recolhimento
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devidamente  preenchidas,  acompanhadas  dos  respectivos
comprovantes de pagamento, sob pena de deserção" (AgInt no REsp
n. 1.908.052/PE, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira
Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023).
2. A não comprovação do pagamento em dobro do preparo recursal
a  tempo,  mesmo  após  a  intimação  para  tanto,  inviabiliza  o
conhecimento do recurso, nos termos da Súmula n. 187 do STJ.
3. Não é cabível a aplicação do princípio da primazia do julgamento
de mérito na hipótese, pois a parte agravante, a despeito de intimada
para a regularização de vício no preparo recursal, não efetuou a sua
correção no prazo indicado.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.610.768/GO, relator  Ministro  Teodoro  Silva
Santos, Segunda Turma, julgado em 28/10/2024, DJe de 4/11/2024.)

Anote-se que a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que 
o pedido de justiça gratuita, mesmo podendo ser formulado a qualquer
tempo,  “não  retroage  para  alcançar  encargos  processuais  anteriores”
(AgRg  no  REsp  1.144.627/SC, Quinta  Turma,  Rel.  Ministro  Marco
Aurélio Bellizze, DJe de 29/5/2012).

Assim, por não ter  efeito retroativo,  a  concessão do benefício da
gratuidade judiciária posterior à interposição do recurso não afasta da
parte o ônus de realizar o respectivo preparo.

No mesmo sentido, os seguintes julgados proferidos em hipóteses
semelhantes à presente (destaques acrescidos):

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
SERVIDOR PÚBLICO.  ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. NÃO
COMPROVAÇÃO DO PREPARO NO ATO DA INTERPOSIÇÃO
DO  RECURSO.  INTIMAÇÃO  PARA  RECOLHIMENTO  EM
DOBRO. ART. 1.007, § 4º, DO CPC/2015. DESERÇÃO. SÚMULA
187/STJ. GRATUIDADE  DE  JUSTIÇA.  PEDIDO  REALIZADO
NAS RAZÕES DE AGRAVO INTERNO.  DEFERIMENTO QUE
NÃO  POSSUI  EFEITO  RETROATIVO. AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.
1. Por meio da análise do recurso de Ademir Guimarães, verifica-se que
o Recurso Especial não foi instruído com a guia de custas do Superior
Tribunal de Justiça e o respectivo comprovante de pagamento.
2. Apesar de o insurgente asseverar que litiga sob o pálio da gratuidade,
a mera alegação, na petição recursal, de que é beneficiária da assistência
judiciária, não é suficiente para o afastamento da deserção, ou seja, deve

Documento eletrônico VDA57662481 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 15/06/2026 13:41:06
Código de Controle do Documento: 7cc219ad-1e19-44bb-b949-8a61d1c0749e



haver  a  comprovação  dessa  condição,  o  que  não  teria  ocorrido.
Precedentes.
3. A não comprovação do preparo no ato da interposição do recurso
gera a obrigação do recolhimento em dobro.
4. Não havendo o atendimento à intimação para o recolhimento em
dobro  das  custas,  nos  termos  do  art.  1.007,  §  4º,  do  Código  de
Processo Civil, é deserto o recurso interposto.
5. Pedido de gratuidade da justiça formulado nesta fase recursal não
tem proveito para a parte, tendo em vista que o recurso de agravo
interno  não  necessita  de  recolhimento  de  custas.  Benefício  que,
embora deferido, não produzirá efeitos retroativos. Precedentes.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt  no  AREsp  n.  3.045.314/ES, relator  Ministro  Marco  Aurélio
Bellizze, Segunda Turma, julgado em 22/4/2026, DJEN de 28/4/2026.)

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ORDINÁRIO. PREPARO.
AUSÊNCIA.  INTIMAÇÃO  PARA  A  REGULARIZAÇÃO.  NÃO
CUMPRIMENTO. DESERÇÃO.
1. Constatada  a  irregularidade  quanto  ao  preparo  do  recurso
ordinário  e  devidamente  intimada  a  recorrente  para  corrigi-la,
deixou-se  de  demonstrar  o  recolhimento  do  preparo  na  forma
devida, a sua dispensa ou o seu recolhimento posterior em dobro, o
que torna inafastável a incidência da Súmula 187 desta Corte.
2. Consoante  o  entendimento  desta  Corte,  não  obstante  a  parte
interessada possa, a qualquer tempo, formular pedido de concessão
dos  benefícios  da  assistência  judiciária  gratuita,  o  eventual
deferimento somente produzirá efeitos quanto aos atos processuais
relacionados  ao  momento  do  pedido  ou  os  posteriores  a  ele,  não
sendo admitida, portanto, sua retroatividade.
3. Agravo desprovido.
(AgInt no RMS n. 71.647/MT, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira
Turma, julgado em 24/11/2025, DJEN de 1/12/2025.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL. AUSÊNCIA  DE  COMPROVANTE  DE
PAGAMENTO  DO  PREPARO.  INTIMAÇÃO  PARA
REGULARIZAÇÃO.  INÉRCIA  DA  PARTE.  PEDIDO  DE
GRATUIDADE  DE  JUSTIÇA.  EFEITOS  NÃO  RETROATIVOS.
VÍCIO NA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. INSTRUMENTO DE
MANDATO  POSTERIOR  À  INTERPOSIÇÃO  DOS  RECURSOS.
IRREGULARIDADES  NÃO  SANADAS.  INCIDÊNCIA  DAS
SÚMULAS  N.  115  E  187  DO  STJ.  AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.
1. Conforme  jurisprudência  pacífica  do  Superior  Tribunal  de
Justiça, o preparo do recurso especial deve ser comprovado no ato
da interposição, mediante a juntada da guia de custas devidamente
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preenchida e do respectivo comprovante de pagamento, ambos de
forma legível e visível, sob pena de deserção (Súmula n. 187 do STJ).
2. A ausência de recolhimento do preparo não pode ser suprida por
pedido de gratuidade da justiça formulado após a interposição do
recurso,  uma  vez  que  o  benefício  tem  eficácia  ex  nunc,  não
alcançando atos processuais pretéritos.
3.  A  ausência  de  procuração  ou  da  cadeia  completa  de
substabelecimentos outorgando poderes ao subscritor dos recursos, ainda
que vício sanável, não se considera suprida quando, mesmo após regular
intimação, a parte apresenta instrumento de mandato com data posterior
à interposição dos recursos.
4. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a regularização da
representação processual exige que a outorga de poderes ao advogado
subscritor do recurso tenha ocorrido antes da prática do ato processual,
sendo  inapta  a  procuração  extemporânea  para  suprir  a  irregularidade
(Súmula n. 115/STJ).
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.783.236/SP, relator  Ministro  Teodoro  Silva
Santos, Segunda Turma, julgado em 19/11/2025, DJEN de 26/11/2025.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL. PREPARO.  NÃO  COMPROVAÇÃO  NO
ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO.  REGULARIZAÇÃO
NÃO EFETUADA. DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. PEDIDO DE
JUSTIÇA  GRATUITA.  AUSÊNCIA  DE  EFEITOS
RETROATIVOS. JUIRSPRUDÊNCIA DO STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos
de  admissibilidade  na  forma  nele  previsto,  conforme  Enunciado
Administrativo n. 3/2016.
2. O pedido de justiça gratuita,  mesmo podendo ser formulado a
qualquer tempo, "não retroage para alcançar encargos processuais
anteriores"  (AgRg  no  REsp  1.144.627/SC, Quinta  Turma,  Rel.
Ministro Marco Aurélio Bellizze, DJe de 29/5/2012).
3. A  jurisprudência  desta  Corte  entende  que,  por  não  ter  efeito
retroativo,  a  concessão  do  benefício  da  gratuidade  judiciária
posterior à interposição do recurso não afasta da parte o ônus de
realizar  o  respectivo  preparo.  Neste  sentido:  AgInt  no  AREsp  n.
2.438.201/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe
22/8/2024;  AgRg no AREsp n.  2.682.182/SP, relator  Ministro  Joel
Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJEN de  9/12/2024; AgInt no RMS
7.179/SP, Rel.  Ministra Assusete Magalhães,  Segunda Turma, DJe
6/11/2023;  REsp  n.  2.182.666/PE, Rel.  Ministro  Gurgel  de  Faria,
Primeira  Turma,  DJEN  2/4/2025, monocrática;  AgInt  no  AREsp
1.741.947/GO, Rel. Ministro Paulo De Tarso Sanseverino, Terceira
Turma,  DJe  de  1º/12/2021;  AgInt  no  AREsp  1.397.319/RJ, Rel.
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 13/3/2019.
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4. No caso, mantido o não conhecimento do recurso pela deserção,
com incidência da Súmula 187/STJ, diante da não comprovação do
recolhimento das custas do recurso especial, mesmo após intimação
da parte para a regularização do preparo.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.618.016/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves,
Primeira Turma, julgado em 19/5/2025, DJEN de 23/5/2025.)

De outra  banda,  como se  não  bastasse,  é  intempestivo  o  recurso
especial interposto após o prazo de 15 (quinze) dias úteis previsto nos
artigos 219 e 1.003, § 5º, do CPC/2015.

Com efeito, há muito a jurisprudência desta Corte Superior é firme
no  sentido  de  que  imprescindível  a  comprovação  de  suspensão,
interrupção e/ou prorrogação do expediente forense na origem no ato de
interposição do recurso.

Com a superveniência da Lei n.  14.939/2024, compete ao Tribunal
determinar à parte recorrente a correção do vício decorrente da falta de
comprovação de feriado local, conforme decidido na Questão de Ordem
no AREsp n. 2.638.376/MG, assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL.  QUESTÃO DE ORGEM NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  COMPROVAÇÃO  DE  FERIADO  LOCAL.
LEI  N.  14.939/2024. ALTERAÇÃO  DO  §  6º  DO  ART.  1.003  DO
CPC/2015. APLICAÇÃO A RECURSOS ANTERIORES À VIGÊNCIA
DO NOVO DIPLOMA LEGISLATIVO.
1.  A  Lei  n.  14.939,  de  30/7/2024, não  modificou  os  requisitos  de
admissibilidade do recurso, mantendo a exigência de comprovação, no
ato da interposição do recurso, da suspensão do expediente forense na
localidade em que a peça recursal deve ser protocolizada. Nada obstante,
criou incumbência para o Poder Judiciário,  sem fixar prazo ou termo
para  o  cumprimento,  de  determinar  a  correção  do  vício  formal,  ex
officio,  ou  desconsiderá-lo  caso  a  informação  já  conste  do  processo
eletrônico.
2. Em tais circunstâncias, salvo se houver coisa julgada formal sobre a
comprovação de feriado local e ausência de expediente forense, a Corte
de origem e o Tribunal ad quem, enquanto não encerrada a respectiva
competência, inclusive em agravo interno/regimental, estarão obrigados
a determinar a correção do vício.
3. Questão de ordem acolhida pela Corte Especial.
(QO  no  AREsp  n.  2.638.376/MG, relator  Ministro  Antonio  Carlos
Ferreira, Corte Especial, julgado em 5/2/2025, DJEN de 27/3/2025.)
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Todavia,  no  caso,  embora  intimada  para  regularização  da
comprovação da tempestividade recursal (fl. 567 e fl. 570), não o fez,
conforme certificado à fl. 571. Inafastável, portanto, a intempestividade
do recurso.

Adotando a mesma compreensão, os seguintes julgados proferidos
em hipóteses semelhantes à presente (destaques acrescidos):

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
TEMPESTIVIDADE.  SUSPENSÃO  DO  EXPEDIENTE  FORENSE.
COMPROVAÇÃO.  NÃO  OCORRÊNCIA.  SISTEMA  "PUSH".
EVENTUAL  FALHA.  IRRELEVÂNCIA.  JUSTA  CAUSA.
INEXISTÊNCIA.
1. A Corte Especial do STJ, na sessão do dia 5/2/2025, no julgamento
da  QO  no  AREsp  2638376/MG, firmou  entendimento  segundo  o
qual o art. 1.003, § 6º, do CPC, com as alterações promovidas pela
Lei n. 14.939/2024, tem aplicação imediata.
2. Referido preceito passou a estatuir que o recorrente "comprovará
a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso, e, se
não o fizer, o tribunal determinará a correção do vício formal, ou
poderá  desconsiderá-lo  caso  a  informação  já  conste  do  processo
eletrônico."
3. Hipótese  em  que  a  parte  agravante,  embora  regularmente
intimada  para  comprovar  eventual  suspensão,  interrupção  ou
prorrogação do prazo processual, manteve-se inerte.
4. A eventual falha no "sistema push" não traduz justa causa para afastar
a intempestividade recursal, pois "as informações prestadas por meio da
internet são de natureza meramente informativa, não possuindo caráter
oficial"  (AgRg  nos  EREsp  514412/DF, Rel.  Ministro  LUIZ  FUX,
CORTE ESPECIAL, julgado em 29/6/2007, DJ 20/8/2007 fl. 229).
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n.  3.011.520/MA, relator Ministro Gurgel de Faria,
Primeira Turma, julgado em 2/3/2026, DJEN de 13/3/2026.)

AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
INTEMPESTIVIDADE  DO  RECURSO.  FERIADO  LOCAL  NÃO
COMPROVADO  POR  DOCUMENTO  IDÔNEO  NO  ATO  DE
INTERPOSIÇÃO  DO  RECURSO.  POSTERIOR  INTIMAÇÃO  DA
PARTE  PARA  REGULARIZAR  O  FEITO  COMPROVANDO  A
SUSPENSÃO  DO  PRAZO  NO  ÂMBITO  DA  CORTE  LOCAL.
INÉRCIA  DA  PARTE  QUE  CARACTERIZA  A
INTEMPESTIVIDADE.
1. A jurisprudência do STJ firmou o entendimento de que: "A segunda-
feira de Carnaval, a quarta-feira de Cinzas, os dias da Semana Santa que
antecedem a  Sexta-Feira  da  Paixão,  o  dia  de  Corpus  Christi  e  o  do
servidor  público  são  considerados  feriados  locais  para  fins  de
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comprovação  da  tempestividade  recursal"  (AgInt  no  AREsp  n.
2.262.952/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma,
julgado em 22.5.2023, DJe de 25.5.2023).
2. Intimada  nos  termos  do  art.  1.003,  §  6º,  do  CPC,  na  redação
estabelecida  pela  Lei  n.  14.939/2024, a  parte  não  comprovou  o
feriado local ou o recesso forense em sua integralidade, o que impõe
o  reconhecimento  da  intempestividade"  (AgInt  no  AREsp  n.
2.595.936/SE, relator  Ministro  Antonio  Carlos  Ferreira,  Quarta
Turma, DJEN de 24/4/2025).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt  no  AREsp  n.  3.025.233/RJ, relatora  Ministra  Maria  Isabel
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 9/3/2026, DJEN de 13/3/2026.)

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  CUMPRIMENTO
INDIVIDUAL  DE  SENTENÇA  COLETIVA  EM  MANDADO  DE
SEGURANÇA. TÍQUETE ALIMENTAÇÃO. EXTINÇÃO DO FEITO
SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. AGRAVO. INTEMPESTIVIDADE.
COMPROVAÇÃO.  ATO  DE  INTERPOSIÇÃO  DO  RECURSO.
COMPROVAÇÃO  POSTERIOR.  INTIMAÇÃO.  NÃO
COMPROVAÇÃO. PRECLUSÃO.
I - Na origem, trata-se de cumprimento individual de sentença coletiva
em mandado de segurança ajuizado contra o Distrito Federal, referente
ao tíquete alimentação. Na sentença, extinguiu-se o feito, sem resolução
de mérito. No Tribunal de origem, a sentença foi mantida. Esta Corte
não conheceu do agravo em recurso especial.
II - De acordo com a redação original do art. 1.003, § 6º, do CPC, o
recorrente  deve  comprovar  "a  ocorrência  de  feriado  local  no  ato  de
interposição  do  recurso".  A  Lei  n.  14.939,  30/7/2024, que  alterou  o
mencionado dispositivo processual, somente se aplica a atos processuais
futuros, e não àqueles já iniciados ou consumados.
III  - Os  prazos  dos  recursos  interpostos  perante  as  instâncias
ordinárias,  ainda  que  estejam  endereçados  para  este  Tribunal
Superior,  obedecem ao  calendário  de  funcionamento  da  Corte  de
origem,  sendo  irrelevante  para  a  verificação  da  tempestividade
recursal a existência de feriados ou de suspensão de expediente no
Superior Tribunal de Justiça.
IV - Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, entende-
se que "a segunda-feira de carnaval, a quarta-feira de cinzas, os dias da
Semana Santa que antecedem a Sexta-Feira da Paixão, o dia de Corpus
Christi e o do servidor público são considerados feriados locais para
fins de comprovação da tempestividade recursal" (AgInt no AREsp
n.  2.245.430/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta
Turma, DJe de 11/4/2023).
V - A Corte Especial do STJ, no julgamento da questão de ordem no
Agravo em Recurso  Especial  n.  2.638.376/MG, decidiu,  por  maioria,
estender  os  "efeitos  da  Lei  n.  14.939/2024 também  aos  recursos
interpostos antes de sua vigência,  devendo ser observada, igualmente,
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por  ocasião  do  julgamento  dos  agravos  internos/regimentais contra
decisões monocráticas de inadmissibilidade recursal em decorrência da
falta de comprovação de ausência de expediente forense".
VI  - Assim,  considerando-se  que  a  parte,  embora  intimada,  não
apresentou  qualquer  documentação  para  comprovação  da
tempestividade do recurso, ocorreu a preclusão da possibilidade de
comprovação após a interposição do recurso.
VII - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n.  2.919.581/DF, relator Ministro Francisco Falcão,
Segunda Turma, julgado em 24/9/2025, DJEN de 29/9/2025.)

Por oportuno, anote-se que a jurisprudência desta Corte é no sentido
de que o dia do servidor público (28 de outubro),  a  segunda-feira de
carnaval, a quarta-feira de cinzas, os dias que precedem a sexta-feira da
paixão e, também, o dia de Corpus Christi não são feriados nacionais,
sendo  imprescindível  a  comprovação  de  suspensão  do  expediente
forense na origem. 

Na mesma linha:
PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL.  RECURSO INTEMPESTIVO.  SUSPENSÃO
DOS  PRAZOS  PROCESSUAIS  NO  TRIBUNAL  ESTADUAL.
COMPROVAÇÃO  NO  ATO  DE  INTERPOSIÇÃO  DO  RECURSO.
INEXISTÊNCIA. CORPUS CHRISTI NÃO É FERIADO NACIONAL.
CONTAGEM  DO  PRAZO  PELO  SISTEMA  DO  TRIBUNAL  DE
ORIGEM. FATO QUE NÃO ISENTA A PARTE DO SEU ÔNUS DE
DEMONSTRAR  A  SUSPENSÃO  DOS  PRAZOS.  PRINT  DO
SISTEMA.  INSUFICIÊNCIA PARA DEMONSTRAÇÃO DA JUSTA
CAUSA.  DECISÃO  MANTIDA.  AGRAVO  INTERNO  NÃO
PROVIDO.
1. Esta Corte adota o entendimento de que é dever da parte comprovar
nos autos, por documento idôneo, a suspensão do expediente forense no
Tribunal estadual ou a ocorrência de feriado local, o que não ocorreu na
hipótese.
2.  Segundo a  orientação  jurisprudencial  deste  Tribunal,  o  dia  de
Corpus Christi não é feriado nacional. Desse modo, é dever da parte
comprovar  nos  autos,  por  documento  idôneo,  a  suspensão  do
expediente forense no Tribunal local, o que não ocorreu na hipótese.
3.  A  atual  jurisprudência  da  Corte  Especial  do  Superior  Tribunal  de
Justiça  orienta  no  sentido  de  que  "a  falha  induzida  por  informação
equivocada prestada por sistema eletrônico de tribunal deve ser levada
em  consideração,  em  homenagem  aos  princípios  da  boa-fé  e  da
confiança,  para a aferição da tempestividade do recurso" (EAREsp n.
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1.759.860/PI, relatora Ministra LAURITA VAZ, julgado aos 16/3/2022,
DJe de 21/3/2022).
4. Todavia, cabe à parte comprovar a situação que o induziu a erro, a fim
de configurar justa causa capaz de afastar a intempestividade do recurso,
não servindo a  esse  fim apenas  a  apresentação de  print  de  tela  ou a
imagem de página extraída da internet e inserida na petição do recurso.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.744.511/DF, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 17/3/2025, DJEN de 21/3/2025.)

TRIBUTÁRIO.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.
FERIADO  LOCAL.  COMPROVAÇÃO  POSTERIOR  À
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. INTEMPESTIVIDADE.
1.  O  art.  1.003,  §  6º,  do  CPC,  prevê  que  incumbe  ao  recorrente
comprovar  a  ocorrência  de  feriado  local  no  ato  de  interposição  do
recurso, o que impossibilita a regularização posterior.
2. A jurisprudência do STJ entende que a segunda-feira de carnaval,
quarta-feira  de  cinzas,  dias  da  Semana  Santa  que  antecedem  a
Sexta-Feira da Paixão, Corpus Christi e Dia do Servidor Público são
considerados feriados locais para demonstração da tempestividade
recursal e devem ser comprovados pela parte recorrente no ato de
interposição do recurso. Precedentes.
3. A afirmação de que a tempestividade do recurso especial foi baseada
no sistema PROJUDI não tem o condão de isentar a parte de seu ônus
processual para se afastar a intempestividade do recurso.
Precedentes.
4. O recurso especial é submetido a duplo juízo de admissibilidade, não
estando esta Corte Superior vinculada às manifestações do Tribunal a
quo acerca dos pressupostos recursais. Precedentes.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.478.917/RR, relator  Ministro  Sérgio  Kukina,
Primeira Turma, julgado em 11/3/2024, DJe de 15/3/2024.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  RECURSO  INTERPOSTO  NA  VIGÊNCIA
DO  CPC/2015 SEM  A  DEVIDA  COMPROVAÇÃO  DA
OCORRÊNCIA  DE  FERIADO  LOCAL  NO  ATO  DE
INTERPOSIÇÃO. INTEMPESTIVIDADE.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos
de  admissibilidade  na  forma  nele  previsto,  conforme  Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. É intempestivo o recurso especial que é interposto fora do prazo legal
de 15 (quinze) dias úteis, contado em dobro em relação ao ente público,
a  partir  da publicação do acórdão recorrido (recurso interposto sob a
égide do CPC/15), nos termos do art. 183 e do art. 994, VI, c/c os arts.
1.003, § 5º, 1.029 e 219, caput, do CPC/2015.
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3. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que o dia do servidor
público (28 de outubro), a segunda-feira de carnaval, a quarta-feira
de cinzas, os dias que precedem a sexta-feira da paixão e, também, o
dia  de  Corpus  Christi  -  não  são  feriados  nacionais,  sendo
imprescindível a comprovação de suspensão do expediente forense
na origem.
4.  A jurisprudência desta  Corte,  ao interpretar  os  arts.  932,  parágrafo
único, 1.003, § 6º, do CPC de 2015, firmou-se no sentido de que, na
vigência do novo Código de Processo Civil, a comprovação do feriado
local, ou suspensão do expediente forense, deve se dar no momento da
interposição do recurso, por documento oficial ou certidão expedida pelo
Tribunal  de  origem,  não  bastando  a  mera  menção  da  ocorrência  de
feriado no texto do recurso.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.313.567/SE, relator Ministro Benedito Gonçalves,
Primeira Turma, julgado em 18/9/2023, DJe de 20/9/2023.)

Outrossim, é incabível a pretendida comprovação da tempestividade
apenas com a interposição do presente agravo interno ante a evidente
preclusão da oportunidade de correção do vício.

Nessa mesma linha, os seguintes julgados (destaques acrescidos):
DIREITO PREVIDENCIÁRIO.  BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE.
INTEMPESTIVIDADE. COMPROVAÇÃO. ATO DE INTERPOSIÇÃO
DO RECURSO. COMPROVAÇÃO POSTERIOR. INTIMAÇÃO. NÃO
COMPROVAÇÃO. PRECLUSÃO.
I  -  Na  origem,  trata-se  de  ação  acidentária  proposta  em desfavor  do
INSS, visando à concessão de benefícios previdenciários em razão de
sequelas decorrentes de acidente de trabalho que comprometeram sua
capacidade  laborativa.  No  Superior  Tribunal  de  Justiça,  o  presente
agravo interno foi interposto contra decisão da Presidência desta Corte
que  não  conheceu  do  agravo  em  recurso  especial,  por  considerá-lo
intempestivo.
II - De acordo com a redação original do art. 1.003, § 6º, do CPC, o
recorrente  deve  comprovar  "a  ocorrência  de  feriado  local  no  ato  de
interposição do recurso".
III - Os prazos dos recursos interpostos perante as instâncias ordinárias,
ainda que estejam endereçados para este Tribunal Superior, obedecem ao
calendário de funcionamento da Corte de origem, sendo irrelevante para
a verificação da tempestividade recursal a existência de feriados ou de
suspensão de expediente no Superior Tribunal de Justiça.
IV - Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, entende-
se que "a segunda-feira de carnaval, a quarta-feira de cinzas, os dias da
Semana Santa que antecedem a Sexta-Feira da Paixão, o dia de Corpus
Christi e o do servidor público são considerados feriados locais para fins

Documento eletrônico VDA57662481 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 15/06/2026 13:41:06
Código de Controle do Documento: 7cc219ad-1e19-44bb-b949-8a61d1c0749e



de  comprovação  da  tempestividade  recursal"  (AgInt  no  AREsp  n.
2.245.430/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma,
DJe de 11/4/2023).
V - A Corte Especial do STJ, no julgamento da questão de ordem no
Agravo em Recurso  Especial  n.  2.638.376/MG, decidiu,  por  maioria,
estender  os  "efeitos  da  Lei  n.  14.939/2024 também  aos  recursos
interpostos antes de sua vigência,  devendo ser observada, igualmente,
por  ocasião  do  julgamento  dos  agravos  internos/regimentais contra
decisões monocráticas de inadmissibilidade recursal em decorrência da
falta de comprovação de ausência de expediente forense".
VI  -  Assim, considerando-se  que  a  parte,  embora  intimada,  não
apresentou  qualquer  documentação  para  comprovação  da
tempestividade do recurso, ocorreu a preclusão da possibilidade de
comprovação após a interposição do recurso.
VII - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n.  3.008.809/PB, relator Ministro Francisco Falcão,
Segunda Turma, julgado em 4/3/2026, DJEN de 9/3/2026.)

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE
INVENTÁRIO.  PARTILHA.  INTEMPESTIVIDADE  DE  RECURSO
ESPECIAL.  QUESTÃO DE ORDEM NO ARESP N.  2.638.376/MG.
CORTE ESPECIAL. APLICAÇÃO IMEDIATA DO ART. 1.003, § 6º,
DO  CPC,  COM  AS  ALTERAÇÕES  DA  LEI  N.  14.939/2024.
POSSIBILIDADE DE REGULARIZAÇÃO. INTIMAÇÃO DA PARTE
RECORRENTE  PARA  SANAR  VÍCIO.  AUSÊNCIA  DE
COMPROVAÇÃO  DE  SUSPENSÃO  DO  EXPEDIENTE  FORENSE
POR MEIO DE DOCUMENTAÇÃO IDÔNEA. PRECLUSÃO PARA O
ATO.  INVIABILIDADE  DE  NOVA  OPORTUNIDADE  PARA
REGULARIZAÇÃO. RECURSO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão do Tribunal de
origem  inadmitiu  o  recurso  especial  por  intempestividade,  devido  à
ausência de comprovação de feriado local ou suspensão do expediente
forense no Tribunal de origem. A parte agravante alegou que o recurso
especial seria tempestivo, considerando o feriado local de Nossa Senhora
da Assunção em 15/08/2024.
II. Questão em discussão
2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  estabelecer  se  houve
comprovação  idônea  da  suspensão  do  expediente  forense  ou  feriado
local no ato de interposição do recurso, nos moldes definidos pela Corte
Especial no julgamento da QO no AREsp 2.638.376/MG
III. Razões de decidir
3. A parte recorrente não comprovou, no ato da interposição do recurso,
a  ocorrência  de  feriado  local  ou  suspensão  do  expediente  forense,
conforme exigido pelo art. 1.003, § 6º, do Código de Processo Civil.
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4. No caso, a parte foi intimada do acórdão recorrido em 29/07/2024 (e-
STJ, fls.  279/280), tendo o prazo recursal se encerrado em 19/08/2024,
contudo, o recurso especial  foi  interposto somente em  20/08/2024 (e-
STJ,  fls.  188/202),  sem  comprovação  de  eventual  suspensão  do
expediente forense no dia 15.08.2024.
5.  No julgamento da Questão de Ordem no AREsp  2.638.376/MG, a
Corte Especial do STJ firmou entendimento no sentido de que, enquanto
não exaurida a competência do Tribunal de origem ou do STJ, inclusive
em  sede  de  agravo  interno,  cabe  ao  julgador  determinar  à  parte  a
regularização  do  vício  relacionado  à  ausência  de  comprovação  do
feriado local ou da suspensão do expediente forense.
6.  Em  cumprimento  ao  precedente  qualificado,  intimada  nos  termos
entendimento  firmado  pela  Corte  Especial  no  julgamento  da  QO  no
AREsp n.  2.638.376/MG acerca  da  aplicação  do  art.  1.003,  §  6º,  do
CPC,  a  fim  de  para  comprovar  documentalmente  a  suspensão  de
expediente  perante  o  Tribunal  de  origem,  a  parte  não  apresentou
documentação idônea que confirmasse a suspensão perante o Tribunal de
origem.
7.  A ocorrência  do  feriado  local  ou  a  determinação  de  suspensão  do
prazo no Tribunal recorrido deve ser atestada por meio de documentação
idônea (certidão específica do Tribunal de origem ou cópia do Diário
Oficial - contendo o inteiro teor do ato da instância recorrida ou da lei
que criou o  feriado local).  (AgInt  no AREsp n.  2.652.345/SP, relator
Ministro  Humberto  Martins,  Terceira  Turma,  julgado  em  28/10/2024,
DJe de 30/10/2024.)
8. A documentação constante dos autos referia-se a feriado ocorrido no
ano  de  2023,  não  abrangendo  a  data  de  15.08.2024,  mesmo  após
intimação  pelo  STJ,  a  parte  agravante  não  apresentou  documentação
idônea  que  comprovasse  a  suspensão  do  expediente  no  Tribunal  de
origem na data alegada.
9. O descumprimento da regularização do vício processual apontado
- comprovação de feriado local perante o Tribunal de origem -, ou
mesmo  sua  regularização  de  maneira  insuficiente/deficiente, induz  a
consumação  de  preclusão  para  o  ato,  não  sendo  possível  sua
regularização em momento posterior.
IV. Dispositivo
10. Recurso não conhecido.
(AREsp n.  2.845.775/CE, relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,  Terceira
Turma, julgado em 1/9/2025, DJEN de 4/9/2025.)

Registra-se, ainda, ser há muito consabido que o recurso especial é
submetido  a  duplo  juízo  de  admissibilidade,  não  estando  esta  Corte
Superior  vinculada  às  manifestações  do  Tribunal a  quo  acerca  dos
pressupostos recursais.
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Assim, também no ponto não merece reforma a decisão agravada
vez que a juntada posterior ao prazo concedido para correção do vício
(artigo  1.003,  §  6º,  do  CPC/2015)  de  comprovante  de  suspensão,
interrupção  e/  ou  prorrogação  do  prazo  não  é  capaz  de  superar  a
intempestividade recursal, em razão da preclusão temporal da prática do
ato.

Por outro lado, a parte agravada defende a majoração dos honorários
recursais  e  a  aplicação  da  multa  prevista  no  artigo  1.021,  §  4º,  do
CPC/2015, o que não prospera.

A  Corte  Especial  deste  Superior  Tribunal  assentou  entendimento
segundo o qual não cabe a fixação de honorários recursais em razão de
Agravo  Interno  ou  Embargos  de  Declaração,  uma  vez  que  referidas
insurgências não inauguram novo grau recursal. Eis a ementa do julgado:

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DIVERGÊNCIA  EM  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
FUNDAMENTAÇÃO  MONOCRÁTICA  NÃO  ATACADA.
INADMISSIBILIDADE.  REGRA  TÉCNICA  DE  CONHECIMENTO
RECURSAL.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  315/STJ. MAJORAÇÃO
DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.  APLICAÇÃO DO § 11 DO
ART.  85  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  VIABILIDADE.
RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Não se admite a interposição de Embargos de Divergência na hipótese
de  não  ter  sido  analisado  o  mérito  do  Recurso  Especial,  conforme a
Súmula 315/STJ.
2. A questão que sobeja em divergência é quanto ao cabimento ou não de
honorários  de  advogado  nesta  fase  recursal,  novidade  instituída  pelo
Novo Código de Processo Civil.
3.  Os  critérios  de  cabimento  dos  honorários  advocatícios  recursais,
previstos no § 11 do art. 85 do novo CPC, já foram tema de discussão na
Terceira Turma, na sessão de 4 de abril de 2017, no julgamento dos EDcl
no AgInt no REsp 1.573.573/RJ, o que levou à uniformização do tema
no âmbito daquele órgão julgador.
4. Tais critérios foram reavaliados pela Segunda Seção, no julgamento
do AgInt nos Embargos de Divergência em REsp 1.539.725-DF, os quais
passam a ser adotados como entendimento desta egrégia Corte Especial.
5. É devida a majoração da verba honorária sucumbencial, na forma do
art.  85,  §  11,  do  CPC/2015, quando estiverem presentes  os  seguintes
requisitos, simultaneamente: a) decisão recorrida publicada a partir de

Documento eletrônico VDA57662481 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 15/06/2026 13:41:06
Código de Controle do Documento: 7cc219ad-1e19-44bb-b949-8a61d1c0749e



18.3.2016, quando entrou em vigor o novo Código de Processo Civil; b)
recurso não conhecido integralmente ou desprovido, monocraticamente
ou pelo  órgão colegiado competente;  e  c)  condenação em honorários
advocatícios desde a origem no feito em que interposto o recurso.
6. Não  haverá  honorários  recursais  no  julgamento  de  Agravo
Interno e de Embargos de Declaração apresentados pela parte que,
na decisão que não conheceu integralmente de seu recurso ou negou-
lhe provimento, teve imposta contra si a majoração prevista no § 11
do art. 85 do CPC/2015.
7. Com a interposição de Embargos de Divergência em Recurso Especial
tem início novo grau recursal, sujeitando-se o embargante, ao questionar
decisão publicada na vigência do CPC/2015, à majoração dos honorários
sucumbenciais,  na  forma  do  §  11  do  art.  85,  quando  indeferidos
liminarmente pelo relator ou se o colegiado deles não conhecer ou negar-
lhes provimento.
8.  Quando  devida  a  verba  honorária  recursal,  mas,  por  omissão,  o
Relator deixar de aplicá-la em decisão monocrática, poderá o colegiado,
ao não conhecer do respectivo Agravo Interno ou negar-lhe provimento,
arbitrá-la  ex  officio,  por  se  tratar  de  matéria  de  ordem pública,  que
independe  de  provocação  da  parte,  não  se  verificando  reformatio  in
pejus.
9. Da majoração dos honorários sucumbenciais promovida com base no
§  11  do  art.  85  do  CPC/2015 não  poderá  resultar  extrapolação  dos
limites previstos nos §§ 2º e 3º do referido artigo.
10. É dispensada a configuração do trabalho adicional do advogado para
a majoração dos honorários na instância recursal, que será considerado,
no entanto, para quantificação de tal verba.
11.  In  casu,  denota-se:  a)  a  majoração da  verba,  no  caso  que  ora  se
examina, decorre da inadmissão dos Embargos de Divergência - o que,
como visto, trouxe novo grau recursal com sua interposição; b) a lei não
exige  comprovação  do  efetivo  trabalho  adicional  realizado  pelo
advogado da parte recorrida para a majoração dos honorários. O trabalho
adicional realizado pelo advogado da parte recorrida, em grau recursal,
deve ser tido como critério de quantificação, e não como condição para
majorar os honorários.
12. Quanto à matéria,  precedentes do Pretório Excelso: ARE 898.896
AgR-EDv-AgR/RJ -  Relator  Ministro  Dias  Toffolli,  julgado  em
24/02/2017, Tribunal  Pleno,  DJe  de  15/3/2017;  ARE  859.077
AgR-ED-EDv-AgR/AC - Relator Ministro Marco Aurélio, julgado em
23/03/2017, Tribunal Pleno, DJe de 29/5/2017.
13. Cabível a majoração dos honorários recursais em desfavor da parte
insurgente, nos termos da decisão agravada.
14. Agravo Interno não provido. 
(AgInt  nos  EAREsp  n.  762.075/MT, relator  Ministro  Felix  Fischer,
relator para acórdão Ministro Herman Benjamin, Corte Especial, julgado
em 19/12/2018, DJe de 7/3/2019.)
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Por fim, a Corte Especial do STJ tem firme orientação segundo a
qual "a aplicação da multa por litigância de má-fé, bem como daquela
prevista  no  §  4º  do  art.  1.021  do  Código  de  Processo  Civil,  não  é
decorrência lógica e automática do não provimento do agravo interno em
votação unânime, sendo necessário que se evidencie que sua interposição
se deu de forma abusiva ou protelatória" (EDcl no AgInt no RE nos EDcl
no AgInt nos EDcl no AREsp  1483233/RS, Rel. Ministro Jorge Mussi,
julgado em  13/10/2021, DJe  15/10/2021),  o  que não ocorreu no caso
concreto.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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AGRAVO INTERNO
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ADVOGADO : JOSÉ ROSSINI CAMPOS DO COUTO CORRÊA - DF015932
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL 
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TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
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Brasília, 12 de agosto de 2026
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